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RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO DORNELLES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONDENAÇÃO  POR  CRIME
AMBIENTAL DE PESCA ILEGAL (ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I,
DA  LEI  N.  9.605/1998).  PESCA  DE  ESPÉCIES  PROTEGIDAS  EM
PERÍODO DE DEFESO. ESPÉCIES DE APANHA PROIBIDA NA BACIA DO
RIO  URUGUAI  POR  DECRETO  ESTADUAL,  DURANTE  PERÍODO  DE
DEFESO FIXADO POR INSTRUÇÃO NORMATIVA DO IBAMA. CONDUTA
PRATICADA  EM  SITUAÇÃO  DE  LAZER,  SEM  CARÁTER  FAMÉLICO.
RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  EM  RAZÃO
DO  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  7/STJ.  IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA  OU
INSUFICIENTE  PARA  SUPERAR  O  ÓBICE  APONTADO.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial  manejado em  oposição a acórdão de Tribunal
de segunda instância que manteve condenação por pesca ilegal em período
de defeso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar os óbices apontados para
obstar o seguimento do apelo nobre.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO
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4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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IV. DISPOSITIVO

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto por  PAULO  ROBERTO

DORNELLES contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso

especial manejado em oposição a acórdão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª

REGIÃO assim ementado:

PENAL. AMBIENTAL. PESCA EM LOCAL PROIBIDO.  ART. 34, CAPUT E
PARÁGRAFO  ÚNICO,  INCISO  I,  DA  LEI  Nº  9.605/98.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  INAPLICABILIDADE.  MATERIALIDADE,  AUTORIA  E
DOLO COMPROVADOS. 1. Pratica o delito de que trata o  art. 34, caput e
parágrafo único, inciso I, da Lei nº 9.605/98 aquele que pesca em período no
qual a pesca seja proibida ou em local interditado por órgão competente e
que pesca espécies que devam ser preservadas. 2. No que diz respeito à
aplicação do princípio da insignificância,  por  se tratar  de ofensa praticada
contra  o  meio  ambiente,  é  absolutamente  excepcional  a  aplicação  do
princípio  da  insignificância.  3.  Especificamente  no  que tange ao crime de
pesca  ilegal,  a  configuração  do  crime,  o  qual  possui  natureza  formal,
prescinde  da  demonstração  de  dano  ambiental  e  da  efetiva  captura  de
espécimes,  bastando  para  a  consumação  qualquer  ato  tendente  à  pesca
ilícita. 4. Caso em que o réu, pescador profissional que não se encontrava em
situação  famélica,  pescou,  durante  o  período  de  defeso  instituído  pela
Instrução  Normativa  Ibama nº  193/2008,  espécime  de  dourado  (Salminus
ssp) e espécimes de surubim (Pseudoplatystoma corruscans), espécies de
apanha proibida no rio Uruguai por força do Decreto Estadual nº 41.672/02 do
Rio Grande do Sul. 5. Sentença absolutória reformada, a fim de condenar o
réu pela prática do delito de que trata o  art.  34, caput e parágrafo único,
inciso I, da Lei nº 9.605/1998.

A parte  reitera  os  argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando a inexistência de óbices que impeçam o conhecimento do recurso especial.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada e o provimento do apelo nobre

(e-STJ fls. 575/580).

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos apresentados, o agravo não apresenta elementos

capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que merece ser

mantida por seus próprios fundamentos.

Como bem registrado na decisão agravada, rever o entendimento firmado

pelo  Tribunal  de  origem,  lastreado  nas  provas  produzidas  e  nas  premissas  fáticas

adotadas no acórdão recorrido, com o objetivo de modificar o julgado e acolher o pleito

recursal,  exigiria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório constante
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dos autos, providência sabidamente vedada em sede de recurso especial, ante o óbice

da Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0129596-3 AREsp 3.224.363 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50018080720184047103

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO DORNELLES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : ANDRE BENITES MOREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o 
Meio Ambiente e o Patrimônio Genético - Crimes contra a Fauna

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO DORNELLES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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